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RESUMO 

Introdução. O controle social, previsto na Constituição de 1988 e regulamentado por Lei Orgânica em 1990, preconiza a participação direta dos usuários na gestão dos serviços públicos em parceria com trabalhadores e representantes governamentais para se obter uma melhoria nesses serviços prestados. O Projeto de Formação Humanizada do Profissional da Saúde vem desde 2007 oportunizando vivência multiprofissional aos graduandos da UFPB junto à Equipe Saúde da Família (ESF) e a comunidade do Timbó II. Como uma demanda da ESF Timbó II, o tema controle social nos foi sugerido e, por isso, incorporado às rodas de conversas entre extensionistas e moradores. Objetivo. Visamos aqui relatar o trabalho dos grupos de extensionistas nas casas de apoio e o resultado do levantamento dos conhecimentos e das expectativas da comunidade sobre controle social. Descrição metodológica. A visão da comunidade sobre o controle social foi extraída a partir dos registros das experiências contidas nos “diários de bordo” dos extensionistas do projeto e confrontada com a literatura pertinente. Resultados. As reflexões, sobre o tema controle social e que utilizaram metodologias ativas e dinâmicas interativas, permitiram identificar imensa dificuldade dos usuários em exercer qualquer forma de controle sobre o funcionamento de serviços. Apesar de haver insatisfação com os serviços prestados, os usuários demonstraram timidez e medo em manifestar suas opiniões na unidade de saúde devido ao receio de não serem bem atendidos pela equipe, mostrando sentimento de submissão para com os serviços e desconhecimento de seus direitos em relação às ações de saúde. Conclusão. Verificamos a existência de dificultadores para o exercício do controle social pela comunidade assistida pela USF Timbó II ligados à insatisfação com os serviços prestados e à ideia de que o serviço de saúde é um favor exercido e não um direito. Apontamos o uso de metodologias ativas, bem como o uso de dinâmicas problematizadoras, como forma de estimular o protagonismo das ações pela comunidade exercitando o controle social como um importante aliado dos esforços pela melhoria da qualidade dos serviços de saúde.
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INTRODUÇÃO 

O controle social é previsto na lei desde a Constituição de 1988 e da Lei Orgânica da Saúde de 1990. Este garante a participação direta dos usuários de serviços públicos em parceria com trabalhadores e representantes governamentais das varias esferas do governo (CECÍLIO, 1999). O objetivo é obter uma melhoria nesses serviços prestados. 

A participação no Sistema Único de Saúde pode ocorrer de duas formas, as conferências e os conselhos de saúde. Na primeira ocorre uma reunião dos representantes de cada comunidade e do governo, dos profissionais da saúde, dos prestadores de serviços, dos parlamentares e outros. O segundo são órgãos em nível municipal, estadual e federal criados para que a população possa exercer o controle social sobre o SUS (SANTOS; CARVALHO, 1992). 

O controle social no SUS inclui a participação popular não para a avaliação do grau de satisfação com a atenção, para a cooperação ou extensão comunitária, para a organização de programas de educação para a saúde. A proposta é que a população tenha assento nas instâncias máximas da tomada de decisões em saúde, por isso a denominação controle social é dada à participação da sociedade no SUS. Controle social, no sistema de saúde brasileiro, portanto, quer dizer direito e dever da sociedade de participar do debate e da decisão sobre a formulação, execução e avaliação da política nacional de saúde. O trabalho dos gestores e das equipes de saúde deve:

[...] apoiar os usuários para que ampliem sua capacidade de se pensar em um contexto social e cultural [...] [que] poderia ser realizado tanto durante as práticas clínicas quanto as de saúde coletiva [...] caberia repensar modelos de atenção que reforçassem a educação em saúde, objetivando com isso ampliar a autonomia e a capacidade de intervenção das pessoas sobre suas próprias vidas. (Campos, 2003: p.9, apud CECCIM, FEUERWERKER, 2004).

A luta para garantir os seus direitos pode partir de qualquer forma de representação autônoma, como associação de moradores, nomeação de um líder comunitário, associação de doentes, dentre outras. Faz-se necessário que a população conheça o funcionamento do SUS para que ela possa ter influencia sobre ele (CECÍLIO, 1999). 

O Projeto de Formação Humanizada do Profissional da Saúde vem funcionando desde 2007 oportunizando uma vivencia multiprofissional dos alunos da Universidade Federal da Paraíba junto à equipe de saúde da família e a comunidade do Timbó II, permitindo a troca de saberes entre eles, a valorização do conhecimento popular e a experimentação do fazer de uma Unidade de Saúde da Família independente da área de formação do graduando. 

Como uma demanda da ESF Timbó II, o tema controle social nos foi sugerido e, por isso, incorporado às rodas de conversas entre extensionistas e moradores.

Diante de tais considerações, os extensionistas do Projeto Timbó trabalharam o tema controle social em pequenos grupos de moradores da comunidade do Timbó II, nas chamadas “casas de apoio”, com o intuito de captar a visão da comunidade sobre o controle social e incentivar a participação da população nas atividades da Unidade de Saúde local.

DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 


A partir dos relatos das experiências nas “Casas de Apoio” contidos nos “diários de bordo” e relatórios dos extensionistas do projeto, foi extraída a visão da comunidade (M = Moradores) para com o controle social e esta foi confrontada com a literatura pertinente.

RESULTADOS


Apesar de ser um princípio organizacional do SUS há muito regulamentado pela lei 8.142/90 (BRASIL, 2006), o controle social deveria representar o espaço vital para o exercício da cidadania, formular, fiscalizar e deliberar sobre as políticas de saúde, mas tem se mostrado um difícil alvo a ser alcançado. O quadro que se apresenta até hoje não está muito diferente do que mostra Cecílio em 1999:

Seria de se supor que haveria uma confluência entre o interesse do usuário em cobrar, acompanhar e exigir uma boa qualidade no atendimento, com o interesse do serviço em ser informado sobre suas falhas e inadequações, no esforço de aprimorar, cada vez mais, seu funcionamento. Infelizmente, as coisas não têm sido assim tão fáceis na realidade brasileira mais recente. (CECILIO, 1999)

As “Casas de Apoio” (Figura 1) vem, desde o início do Projeto Timbó em 2007, se tornando um espaço de discussão e construção coletiva do saber, possibilitando que as atividades fossem realizadas diretamente na comunidade, e permitindo aos extensionistas o contato direto com realidade vivenciada pelos moradores. As reuniões consistiam em rodas de conversa, onde vizinhos e amigos se sentavam com o objetivo de formar grupos de conversa a respeito de temas levantados pelos próprios moradores e/ou sugeridos pela equipe de saúde da família que os assistia. 

[image: image2.jpg]


[image: image3.jpg]


[image: image4.jpg]


[image: image5.jpg]



    A 





    C

   B





   D

Figura 1: Grupos das “Casas de Apoio”: A. Grupo da Casa de Apoio 1; B. Grupo da Casa de Apoio 2; C. Dinâmica “Quebragelo”; D. Envolvendo as crianças com oficinas.
Durante a discussão do tema controle social, sugerido pela própria ESF, no entanto, pudemos observar que, na prática, há uma dificuldade imensa para os usuários exercerem qualquer forma de controle sobre o funcionamento de serviços, que pode estar relacionada à falta de conhecimento do funcionamento dos serviços de saúde, dado a dificuldade que o cidadão comum apresenta em decifrar os códigos complexos que o regem ou mesmo a falta de integração e a existência de conflito de interesses entre os diferentes integrantes do sistema, gestores, trabalhadores de saúde e usuários (CECÍLIO, 1999).

Diante da necessidade de explicitar questões relativas ao controle social, com o objetivo de verificar o conhecimento e expectativas da comunidade relativas ao tema, bem como promover uma discussão esclarecedora que permitisse maior empoderamento aos usuários com relação ao controle sobre os serviços de saúde. Foi possível perceber que a insatisfação com os serviços no sentido de não ter suas necessidades atendidas afasta os usuários, que não se sentem valorizados e tendem a não querer participar, como aparece nas seguintes falas: “... pois eu “tou” com um exame pra fazer a quase dois meses e até agora nada.” (M1) ou “... quando a gente mais precisa aí é que não funciona mesmo, quando eu fiquei grávida e a médica pediu o exame só chegou pra eu fazer depois que a menina tinha nascido.” (M2) ou “... tem dias em que eu chego lá (USF) e volto pra casa porque vejo logo a ignorância do povo de lá (Equipe de Saúde), aí prefiro nem esperar. (M3) ou ”Ah! Falar pra quê? Eu sei que eles não vão ouvir mesmo!” (M4). 

 
 De acordo com Esperidião e Trad (2005) a relação entre satisfação dos usuários e controle social se traduz no fortalecimento da participação da comunidade nos processos de planejamento e avaliação. Embora tal relação pareça contraditória visto que a sociedade deve participar em situações em que suas necessidades não são atendidas visando garantir a efetividade do atendimento, percebemos que a insatisfação é um fator relevante que afasta a comunidade, pois a falta de valorização do usuário faz com que este se sinta impotente, ou mesmo incapaz, de promover mudanças. Neste sentido Cecílio (1999) aponta para a necessidade de pesquisar a satisfação dos usuários de forma sistemática, como possibilidade de intervenção visando melhorar o controle social sobre a qualidade dos serviços. Corroboram com esta idéia Esperidião e Trad (2005) ao afirmarem que as avaliações de satisfação do usuário de serviços públicos podem representar um importante instrumento de dar voz aos usuários permitindo a estes oportunidades de expressão nas quais podem monitorar e controlar as atividades dos serviços públicos de saúde, fortalecendo sua participação nos processos de planejamento e exercendo controle social. 


 Além da insatisfação com os serviços, os usuários demonstraram timidez e medo de manifestar suas opiniões na unidade de saúde devido ao receio de não ser bem atendido pela equipe: “... mas se a gente chegar lá (na unidade) reclamando e eles (a equipe) não quiserem atender a gente?” (M5) ou “... a gente precisa e é por isso que num pode ficar só mostrando os erros.” (M6)

  
A visão contida nas falas mostra a situação de submissão, subserviência que muitas vezes a comunidade se coloca para continuar tendo acesso ao serviço, revelando que ainda não se sente sujeito das ações, ou seja, a concepção de ator social capaz de transformar a realidade, tendo em vista o poder da participação ainda não está presente. 

Cecílio (1999) salienta que na tradição desenvolvida pela medicina ocidental moderna, o paciente (e o próprio nome o diz) é muito mais “objeto” do que sujeito das intervenções da equipe. Esta idéia, embora implícita nas ações da equipe, em nada tem contribuído para dar à comunidade a autonomia que necessita para exercer o controle, fazendo perdurar a condição de submissão. Outro ponto que podemos apreender das falas acima é a concepção de que o serviço de saúde é um favor exercido e não um direito garantido por lei, expressando a falta de conhecimento da comunidade. Surge então o questionamento “Como exercer controle do que não se conhece?” Entendemos que só é possível algum controle sobre um objeto se for possível conhecê-lo.

Está previsto nas diretrizes do controle social a existência de educação permanente para o controle social no SUS, que deve ser desenvolvida por instituições e entidades parceiras dos Conselhos de Saúde (Ministério da Saúde, 2006). Na prática, porém, há uma deficiência relacionada às iniciativas neste sentido o que impede que o controle social possa ser exercido e coloca os usuários em uma situação inferiorizada perante os trabalhadores de saúde já que não detém o conhecimento necessário para exercer de maneira plena o controle previsto na lei.

Essas discussões nos conduziram durante as atividades que visavam estimular a comunidade para aquisição de conhecimentos que fossem traduzidos no empoderamento necessário para exercer o controle dos serviços de saúde. Esta tarefa foi realizada por meio de metodologias problematizadoras fazendo uso de dinâmicas reflexivas e abordagens em sócio-drama. Por exemplo, realizamos a dinâmica “balões ao ar” e da “caixa secreta”.

Na dinâmica “balões ao ar”, os participantes tinham que manter as bolas no ar enquanto cada participante, uma a cada vez, se retirava da roda deixando sua bola para os demais. A reflexão que veio daí sugeriu a responsabilidade de todos pela qualidade do trabalho coletivo e a falta que cada um faz quando se ausenta ou se omite.

Na dinâmica da “caixa secreta” que é passada de mão em mão na roda ao o som de uma música que é interrompida, definindo a pessoa que optará por abrir a caixa ou entregá-la para outro participante. Como fora avisado a todos que dentro da caixa há uma atividade/ordem a ser realizada por quem a abrir a caixa, os participantes evitam abri-la. Assim, sempre que a música parava um participante passava a caixa para outro com medo de abri-la. Foi assim, até que uma participante decidiu abrir a caixa e, para sua surpresa, se deparou com a ordem: “COMA O CHOCOLATE!”. A reflexão crítica que se seguiu com o grupo, sobre esta atividade, permitiu aos participantes compreender a importância de não se esquivar diante dos desafios, que a participação é elemento essencial para que possamos nos deparar com surpresas boas e sermos capazes de transformar a nossa realidade.

Foi possível perceber, através das sugestões lançadas (Figura 2), que a comunidade é capaz de encontrar soluções para os problemas por ela vivenciados, as discussões mostram que é no seio da comunidade que as respostas para muitos dos questionamentos feitos por ela pode ser encontrada. É neste espaço que a co-responsabilização pelas ações de saúde deve ser estimulada fazendo a comunidade perceber a sua importância enquanto agente de transformação de sua realidade local e, portanto de promoção do controle social.


CONCLUSÃO 

Diante do exposto, pudemos verificar que existem dificuldades relacionadas ao exercício do controle social pela comunidade. A insatisfação da comunidade com os serviços e a ideia de que o serviço de saúde é um favor exercido, e não um direito garantido por lei, impedem que o controle social possa ser exercido. Além disso, a falta de ações educativas que possibilitem a aquisição de conhecimentos acaba por dificultar ainda mais a reflexão sobre o tema. Assim, se torna cada vez mais necessário promover ações educativas no sentido de favorecer e estimular o controle social. 

Apontamos o uso de metodologias ativas, como as rodas de conversas, em que a comunidade esteja mais à vontade para falar e ser ouvida, bem como o uso de dinâmicas problematizadoras como forma de estimular o protagonismo das ações pela comunidade fazendo-a exercer plenamente seu direito e dever de participar diretamente da gestão dos serviços públicos. Nosso desejo é fazer do controle social um importante aliado dos esforços pela melhoria da qualidade dos serviços de saúde.
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        Figura 2: Produção da “Casa de Apoio” 2
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